PROJETO DE LEI Nº  122 / 2005

Dá nova redação ao Artigo 1º da Lei nº 3392, de 23 de junho de 2004.

A CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO/ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, faz saber que aprova a seguinte Lei, de autoria do Vereador Rubens Marcondes de Oliveira.

Art. 1° Por esta Lei o Artigo 1º da Lei nº 3392, de 23 de junho de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 1º Ficam os restaurantes, hotéis, bares, restaurantes, motéis, pensões, pousadas, boates, casas de espetáculos artísticos, rodoviárias e outros estabelecimentos congêneres, obrigados a manter, em local visível, cartaz com a medida mínima de 40 (quarenta) centímetros na horizontal e 20 (vinte) centímetros na vertical, com o seguinte dizer "Submeter criança ou adolescente a prostituição ou a exploração sexual é crime, com pena de reclusão de 4 a 10 anos e pagamento de multa (Estatuto da Criança e do Adolescente - Artigo 244-A), denuncie ligando para o número 0800-990500 ou 0800-773-1115”.

§ 1º O cartaz deverá ser mantido em boas condições, sendo obrigado a sua substituição sempre que tal condição estiver comprometida.

§ 2º Caso ocorra alteração no número do telefone disponibilizado pela Secretaria Especial de Direitos Humanos (SEDH) ou pelo Conselho Tutelar, os estabelecimentos deverão providenciar a atualização necessária.

Art. 2º As despesas decorrentes com a presente Lei, correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 3° Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 17 de outubro de 2005.

Rubens Marcondes de Oliveira

            VEREADOR – PMDB
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JUSTIFICATIVA

Trata a presente propositura de Projeto de Lei que dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção por parte de restaurantes, hotéis, bares, motéis, pousadas, pensões, boates, casas de espetáculos artísticos e rodoviárias, de cartazes com os dizeres que especifica.

A iniciativa da matéria se insere dentre as competências privativas do município em seu Artigo 11, inciso XX, assim como aquelas, do tipo geral ou concorrente, nos termos do artigo 13, inciso V, da LOM. 

O presente projeto obriga que estabelecimentos mencionados mantenham em local visível, placas com dizeres informativos alusivos ao artigo 244-A da Lei número 8.069/1990, artigo este acrescentado ao Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) pela lei número 9.975, de 25 de junho de 2000, que passou a definir como crime especifico o ato de submeter criança ou adolescente a prostituição ou exploração sexual, determinando pena de reclusão de 04 a 10 anos e multa, assim como os telefones disponíveis para as denúncias, sendo que a finalidade de tal obrigação é a de permitir uma maior divulgação do artigo contido no Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como servir de advertência no sentido de ajudar a inibir possíveis crimes deste tipo.

Lamentavelmente a exploração sexual infanto-juvenil tem se tornado pratica criminosa em nosso Pais. Conforme estatística realizada pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos do governo federal, em parceria com a UNICEF, Universidade de Brasília e Comissão Intersetorial de Enfrentamento ao Abuso e a Exploração Sexual de Crianças, foram identificadas 937 municípios brasileiros onde ocorrem à exploração sexual comercial de crianças e de adolescente, sendo que nosso município também foi citado entre os 937 municípios brasileiros.

Este projeto vem complementar a Lei Municipal nº 3392 já vigente e, também, corroborar  com a Lei Complementar nº 23/2005. 

Lembramos que a Constituição Federal , assim como o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal nº 8.069 de 13 de julho de 1990) protegem a criança e o adolescente contra praticas odiosa de exploração sexual e nós, homens públicos, precisamos envidar todos os esforços para coibir estas ações que tanto denigrem nossa sociedade.                                                                                                                                                                                                                                         Concluindo, com o devido respeito, submetemos o presente Projeto de Lei a elevada apreciação dos nobres vereadores que integram esta Casa Legislativa, na certeza de que, após regular tramitação, seja afinal deliberado e aprovado na devida forma regimental.                                                                                                                                         

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 17 de outubro de 2005.

Rubens Marcondes de Oliveira

           VEREADOR – PMDB
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